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b) Os números de telefone dos utilizadores dos serviços, e/ou

c) Os endereços IP utilizados pelos utilizadores dos serviços para carregar os dados ilícitos, a par da hora e data exatas do 
carregamento?

2) Em caso de resposta afirmativa à alínea c) da primeira questão:

A informação a facultar nos termos do artigo 8.o, n.o 2, alínea a), da Diretiva 2004/48/CE abrange os endereços IP que os utili-
zadores que anteriormente carregaram dados ilícitos recentemente utilizaram para aceder às respetivas contas de utilizador 
Google/Youtube, independentemente de, nesse último acesso, terem sido cometidos atos ilícitos?

(1) Diretiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual (JO 
2004, L 157, p. 45).
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Questões prejudiciais

1) Um número de telefone, no sentido das instruções de preenchimento do modelo de instruções de retratação previsto no anexo 
I, parte A, da Diretiva 2011/83/EU (1), está «disponível» se o profissional indicar o número de telefone nas informações legais 
ou o indicar de forma clara e legível na página inicial do seu sítio Internet?

2) Um número de telefone, no sentido das instruções de preenchimento do modelo de instruções de retratação previsto no anexo 
I, parte A, da Diretiva 2011/83/UE, está «disponível» se o profissional utilizar a ligação telefónica para fins profissionais, mas 
não a utilizar para a celebração de contratos à distância, e, portanto, também não a utilizar para a anulação de contratos cele-
brados à distância mediante receção, nessa linha telefónica, de declarações de retratação?

(1) Diretiva 2011/83/UE do Parlamento europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011 relativa aos direitos dos consumidores (JO 2011, L 304, p. 
64).
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